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RESUMO

This paper analyzes the endogenous effort of Bento Gonçalves-RS agglomerate to organize firms around projects to improve the local competitiviness. In this analises is evident that the local agents, mainly the supportive entities, are responsible to make true projects that aims the improvement of local development, but the results of its are not clear because they are still in process. However is evident that is in course a change in the way that the enterprises understand the necessities of working together in the actual competitive environmental.
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1. INTRODUÇÃO

A reestruturação industrial decorrente da desintegração das grandes empresas verticalizadas que operavam no paradigma de produção em massa, resultou em um novo modelo de organização que se baseia em empresas focalizadas e flexíveis que apresentam maior capacidade competitiva, principalmente quando localizadas em aglomerados de empresas (Schmitz, 1990). Tais aglomerados são concentrações geográficas e setoriais de empresas que obtêm vantagens competitivas relevantes devido a aglomeração. Segundo vários autores (Porter, 1998; Humphrey & Schmitz, 1995; Bianchi, 1998; Humphrey & Schmitz, 2000) além das vantagens competitivas derivadas da aglomeração geográfica as empresas podem melhorar seu desempenho através de ações conjuntas. Porém a existência destas ações depende de agentes que coordenem seu planejamento e operacionalização.

Este artigo irá analisar o esforço endógeno do aglomerado moveleiro de Bento Gonçalves para executar projetos que aumentem a competitividade das empresas. Serão analisados dois projetos: “Desenvolvimento de fornecedores e redes de empresas da cadeia produtiva de madeira e móveis” e “Centro Gestor de Inovação”. 

2. COORDENAÇÃO DE AÇÕES CONJUNTAS – GOVERNANÇA LOCAL


A execução de uma ação conjunta depende de uma coordenação eficiente, que consiga reunir empresas e entidades em torno de um projeto. Tal coordenação pode ser exercida por uma grande empresa local, ou por um conjunto de empresas, ou ainda por agentes e organismos locais. Portanto várias são as formas de coordenação possíveis e também várias são as ações conjuntas possíveis. Schmitz (1997) propõe uma classificação dos tipos de ações:

Quadro 01 – Formas de ações conjuntas em clusters de empresas

	
	Bilaterais
	Multilaterais 

	Horizontais 
	Troca de equipamentos e informações
	Associação de produtores

	Verticais 
	Relações usuários/produtores
	Alianças ao longo da cadeia produtiva


Fonte: adaptado de Humphrey & Schmitz (2000)

A partir da caracterização das ações pode-se traçar alguns tipos prováveis de coordenação.

As ações bilaterais verticais são típicas de redes do tipo core-ring com firma líder, onde a grande empresa coordena as atividades de seus produtores de pequeno e médio porte. Neste caso todas as atividades são estabelecidas a partir das necessidades e exigência da empresa líder, sendo que o foco é da diminuição de gaps de capacitação de produção entre a empresa e seus fornecedores. Então, nessa estrutura, o estabelecimento de um sistema de poder e controle é claro e bem definido, a empresa líder exerce influencia sobre seus fornecedores, e se apropria da maior parte dos benefícios gerados pela cooperação. Por outro lado, a empresa líder acaba funcionando, como apontou Perroux (1955), como “indústria motriz”, já que o seu dinamismo é capaz de provocar processos de desenvolvimento de capacitações em toda a rede de empresas que está ao seu redor. 

As ações de cooperação bilateral vertical ocorrem quando empresas de diferentes elos da cadeia produtiva, mas que têm interesse comum, cooperam para atingir um objetivo específico. Este tipo de ação conjunta pode ser coordenada ou pelo conjunto de empresas ou ainda tendo uma instituição (associações de classe, universidade, centros tecnológicos etc) como o agente ativo deste processo. Um caso típico do estabelecimento deste tipo de ação é de aglomerados de empresas inovadoras que buscam, através da cooperação, diminuir os ciclos de inovação e assim conquistam vantagens competitivas preciosas para sua atuação no mercado. Tal forma de cooperação é mais fortemente verificada em setores e mercados que se destacam pelo elevado dinamismo, em que a inovação e o desenvolvimento de novos produtos são requisitos fundamentais dos processos de concorrência. 

Já a cooperação horizontal bilateral é aquela onde empresas concorrentes se juntam para desenvolver um trabalho específico em conjunto. Este tipo de cooperação ocorre quando se verificam fortes relações de confiança entre as empresas, e quando é possível definir claramente o objetivo da cooperação e a repartição dos resultados decorrentes destas ações, isto porque a desconfiança em relação a comportamentos oportunistas mina as tentativas de cooperação horinzontal bilateral. 

Há ainda as formas de cooperação multilateral horizontal, em que organismos públicos ou privados coordenam projetos setoriais que envolvem a participação de várias empresas concorrentes. Neste tipo de ação o apoio de organismos locais que sejam “neutros” e tenham credibilidade é essencial para o sucesso do projeto, pois este tipo de agente assegura que todos os participantes tenham igual acesso as informações do projeto, e também serve como mediadores nas situações de conflito. Esse organismo pode ser um sindicato ou uma associação de empresas e deve ter certa credibilidade entre os agentes locais.

Já a cooperação multilateral vertical ocorre entre instituições e empresas que pertencem a cadeias produtivas diferentes, mas que tem uma relação próxima de trocas. Um exemplo deste tipo de cooperação multilateral é o projeto desenvolvido em conjunto pelas entidades pertencentes às cadeias moveleira e de couro visando aumentar a utilização desse material nos móveis destinados à exportação. Para que ocorra este tipo de cooperação, é importante a existência de instituições de apoio aos setores fortes, bem articuladas e que tenham interesses em comum bem definidos.

Fica claro, portanto, que o incremento de competitividade dos aglomerados via ações coletivas dependem da ação de agentes que planejem, executem e coordenem estas ações, e estes agentes podem ser tanto privados quanto públicos. Assim, se os agentes de um aglomerado não forem capazes de estabelecer mecanismos de governança que estimulem o estabelecimento de tarefas compartilhadas entre si, as empresas estarão se aproveitando apenas parcialmente dos benefícios da aglomeração. As ações conjuntas deliberadas, nesse sentido, e as formas de governança que as sustentam, exercem papel fundamental para a inserção produtiva virtuosa dos produtores localizados.

As formas de governança local podem ser estabelecidas por entidades privadas ou públicas, ou ainda pela combinação de ambas. 

No caso de governança local exercida pelo setor público, verificam-se as ações coordenadas pelos governos locais para assistência e promoção dos produtores aglomerados. Entre essas ações, destacam-se a criação e manutenção de organismos voltados à promoção do desenvolvimento dos produtores locais, como centros de treinamento de mão-de-obra, centros de prestação de serviços tecnológicos, agências governamentais de desenvolvimento. Em muitos casos, o apoio das políticas públicas está associado a iniciativas privadas compartilhadas pelos agentes (Suzigan et al, 2002).

Quadro 02 – Categorias de governança 

	Categorias de governança
	Agentes
	Exemplos de ações

	Governança Privada
	Empresas

Associações de classe
	Atividades de P&D da empresa-líder; abertura de novos mercados pela empresa-líder

	Governança Pública
	Agências locais e regionais do governo
	Provisão de infra-estrutura local e centros de apoio e serviços

	Governança Privada/Pública
	Centros de treinamento

Centros tecnológicos

Agências de desenvolvimento
	Centros tecnológicos locais, consórcios de exportação


Fonte: adaptado de Humphrey & Schmitz (2000)

Já no caso da governança local privada, cabe destacar o papel das associações de classe e de agências locais privadas de desenvolvimento. Essas instituições podem atuar como elementos catalisadores do processo de desenvolvimento local por meio de ações de fomento à competitividade e de promoção do conjunto das empresas. As ações mais comumente encontradas são provisão de infra-estrutura e serviços aos produtores, criação de programas de treinamento de mão-de-obra e agências provedoras de informações tecnológicas e de mercado, além da sensibilização dos produtores sobre a importância da cooperação.

Porém muitas vezes, verificam-se formas híbridas de governança. Nas diversas experiências de organização produtiva comandada por organismos privados, nota-se que a presença e o apoio do setor público local foi de fundamental importância para que tais iniciativas privadas alcançassem os resultados planejados. Assim, na maioria das vezes o papel da governança pública ocorre em apoio a ações privadas. Desse modo, a separação entre as formas de governança do setor público e privado tem seus limites bastante tênues.

Mesmo assim, a existência de formas de governança nas interações entre os agentes não é capaz de eliminar as assimetrias de poder entre as empresas. Ao contrário, muitas vezes, reforça algumas dessas diferenças, e aqueles que detém ativos estratégicos da cadeia produtiva local se apropriam de mais vantagens que outros integrantes.

Portanto a governança local desempenha papel importante para que os sistemas locais de produção consigam reforçar sua capacidade de apropriação de vantagens competitivas dinâmica e socialmente construídas.

2.1 A IMPORTÂNCIA DOS ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES LOCAIS


A existência de organismos e de instituições locais reforça e torna mais viável o processo de geração de vantagens concorrenciais. Diversos autores descrevem a importância destes agentes na criação e disseminação de hábitos, rotinas, regras, leis e formas de condutas que regulam as relações entre os indivíduos do grupo.


Edquist & Johnson apud Garcia (2001) distinguem entre organismos e instituições, sendo os organismos estruturas formais, conscientemente criadas, que possuem propósitos claros, explícitos e específicos. Portanto são centros de treinamentos, de pesquisa, de serviços, ou ainda associações entre empresas, que têm a tarefa de desempenhar funções que fogem à competência ou que são muito custosas para as empresas desenvolverem isoladamente, mas que são necessárias para elas alcançarem um melhor desempenho competitivo. Além disso, estes organismos podem ter a governança do aglomerado para a implentação de ações conjuntas, ou seja, representarem o agente dinâmico para resolução dos problemas comuns às empresas e, portanto o principal agente na busca de uma maior eficiência coletiva planejada.


Já as instituições são desenvolvidas espontaneamente, e não conscientemente criadas como os organismos, e surgem com o funcionamento do sistema local. Estas podem ser formais como leis, patentes e regulamentações governamentais, representando assim o sistema legal e o arcabouço institucional para incentivo da atividade produtiva; ou informais como costumes, tradições, regras sociais, práticas e normas de conduta. Assim, representam uma identidade sócio-cultural local que facilita e estimula a manutenção de interação entre os agentes.


As funções das instituições são de reduzir as incertezas do processo de tomada de decisões no sistema capitalista, permitindo algum grau de segurança em relação ao comportamento dos agentes, reduzindo a quantidade de informações necessárias para concretização do processo, e também inibindo a adoção de comportamentos oportunistas por parte dos agentes. Além disso, elas têm papel fundamental na administração de conflitos no sentido de regular e controlar as interações entre agentes. E por último especifica e implementa “estímulos e punições” entre os agentes. Portanto as instituições são essenciais para a regulação das relações e também para a geração de vantagens competitivas, isto porque a criação destas vantagens envolve inter-relação de diversos agentes, portanto um processo social e coletivo que deve ocorrer dentro de algumas regras previamente estabelecidas socialmente.


Portanto na investigação dos sistemas produtivos locais é necessário destacar a existência e a importância dos organismos e das instituições locais. Este artigo busca identificar a importância e a forma de ação das instituições de apoio no planejamento e execução de ações conjuntas entre empresas. O primeiro projeto analisado é “Desenvolvimento de Fornecedores e Redes de Empresas da Cadeia Produtiva de Madeira e Móveis” que foi concebido em âmbito nacional e cujo primeiro aglomerado a implementar é o de Bento Gonçalves; e o segundo projeto é “Centro Gestor de Inovação” que é resultado da ação do poder público estadual na região.

3. PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE FORNECEDORES E REDES DE EMPRESA DA CADEIA PRODUTIVA DE MADEIRA E MÓVEIS

Este projeto foi formatado nas discussões do Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva de Madeira e Móveis, coordenado pelo MDIC (Ministérios de Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior). Assim, a concepção do projeto é resultado das discussões entre governo e representantes do setor produtivo na busca de desenhar ações públicas a partir das demandas do setor. Neste Fórum foram propostas ações que visavam aumentar a competitividade da cadeia, e este é o 16º projeto que tem por objetivo aumentar a inserção competitiva de MPEs na cadeia produtiva. 

Apesar da concepção e discussão inicial do projeto ter sido realizada em âmbito federal a metodologia foi desenvolvida em três cenários: Nacional, Estadual e Regional. Portanto o projeto inicial é desdobrado do âmbito federal até o regional, buscando viabilizar a estratégia geral traçada em soluções efetivas que chegam no ambiente das relações interempresariais e gestão das MPEs. Assim, a execução do projeto no RS está a cargo das entidades SEBRAE/RS e SINDMÓVEIS (Sindicato das Indústrias de Construção e do Mobiliário), que são entidades que atuam no estado e na região. Mas conta com o apoio da MOVERGS (Associação das Indústrias de Móveis do Rio Grande do Sul), MDIC, ABIMOVEL (Associação Brasileira das Indústrias do Mobiliário). 

A idéia inicial do projeto é de atuar no problema da alta verticalização do processo produtivo das empresas produtoras de móveis. É muito comum as empresas assumirem todas as etapas de produção, às vezes incluindo até a produção de matéria prima, o que insere várias ineficiências de escala na cadeia produtiva. Uma maior focalização das empresas poderia contribuir para uma maior flexibilização da produção, bem como para a redução dos custos industriais e o aumento da eficiência da cadeia produtiva. Porém, as ações do projeto devem ter como fim o aumento da confiança em relação a capacidade técnica e comercial das micro e pequenas empresas que prestam estes serviços, já que esta é a principal razão da escolha de verticalização das empresas. 

Portanto, a busca é pelo desenvolvimento do aglomerado de madeira e móveis da região de Bento Gonçalves a partir do aumento da capacidade técnica e comercial das MPEs, que será viabilizado a partir treinamentos e consultorias, e também disseminar cultura da cooperação, tanto entre MPEs como entre estas e as empresas-âncoras. 

Porém o desenvolvimento de uma cultura pela cooperação não se cria de uma hora para outra. Este processo será induzido a partir do estreitamento das relações formais das empresas, e espera-se que este aumento da interação gere relações de confiança. Para que esta mudança cultural ocorra as iniciativas propostas no projeto vão de encontro aos anseios e as necessidades percebidas pelos empresários, portanto as ações são orientadas pela demanda. Outro fator importante é o engajamento do setor público, entidades e instituições correlatas (pesquisa, treinamento de mão-de-obra) que são os agentes que podem desenvolver serviços complementares faltantes para o aglomerado.

O primeiro formato do projeto incluía apenas empresas moveleiras como empresas-âncoras. Estas indicariam MPEs fornecedoras de produtos e serviços para treinamento e capacitação, este formato se baseava na utilização do poder de compra das empresas-âncoras para induzir processo de estreitamento de relações entre as empresas. Porém esta estrutura inicial atraiu a atenção do restante da cadeia produtiva que visualizou a possibilidade de maior integração entre os vários elos da cadeia. Assim o projeto passou a incluir outros elos para serem empresas-âncoras: madeireiras, fornecedoras de insumos e componentes, e moveleiras. Todas estas empresas indicam MPEs de seus relacionamentos que recebem treinamento e capacitação, assim as MPEs são tanto empresas fornecedoras de produtos e serviços para a cadeia quanto empresas compradoras.

O objetivo final é estabelecimento de relações de confiança de longo-prazo entre as empresas para que esta integração diminua riscos de falha na cadeia e aumente a geração de inovação. Mas porque este estreitamento de relação não ocorreu de forma espontânea? A justificativa pode ser o alto custo de investimento inicial para que as MPEs atinjam nível de competência técnica-comercial compatível com as exigências das empresas-âncoras, e também um certo tempo decorre até que as empresas adquiram confiança umas nas outras. Por isto o estabelecimento de um projeto conjunto que envolve várias empresas e que conta com apoio financeiro (de 40%) e técnico do SEBRAE, diminui os custos (60%) para as empresas, que além disso,  são rateados entre 30 empresas-âncoras.

O comitê executivo do projeto conta com representantes da MOVERGS, SINDMOVEIS, SEBRAE e UCS (Universidade de Caxias do Sul), e mais 30 empresas-âncoras que indicam 92 MPEs que participam do processo de treinamento e qualificação. 

As fases do projeto são de diagnóstico, plano de ação, implantação de ações e avaliação final. Sendo a fase de diagnóstico composta por três etapas: identificação dos indicadores de satisfação e do desempenho das empresas-âncoras, diagnóstico da capacidade técnica-comercial das MPEs, e medição da produtividade sistêmica da cadeia produtiva local. 

As informações coletadas nas fases do diagnóstico forma correlacionadas e consolidadas fornecendo assim base para preparação de material que foi distribuído para as empresas posicionando-as com relação a sua performance individual e performance relativa ao grupo. Também foram identificados os gargalos e os estrangulamentos que devem ser corrigidos, e as vantagens competitivas que serão estimuladas.

O plano de ação global elenca os principais desafios estratégicos e as ações quanto a treinamento, consultoria aplicada e pontual, visitas técnicas e demais ações que induzam a formação de um ambiente de convergência. Deste plano de ação global e com base no desempenho identificado de cada MPE foi traçado plano de ação individual de cada empresa.   

Workshops serão formatados com o objetivo de aumentar a sinergia com o grupo de participantes e também para monitorar as ações do projeto, revendo os caminhos inicialmente traçados e redirecionando o projeto caso necessário.

Ao final de 9 meses de implantação das ações será:

· medida novamente a produtividade sistêmica da cadeia e comparada com a medição inicial do projeto,

· monitorado o incremento dos indicadores de performance da gestão interna das MPEs e comparado com o que foi medido no início do projeto

· apresentados os principais resultados do projeto, realizada avaliação e identificados os gargalos e elos faltantes de produtos e serviços da cadeia.

A equipe que está colocando em pratica o projeto é formada por consultores SEBRAE e consultores juniores, que são alunos da UCS. Além disso, o projeto tem um grupo gestor formado pelos representantes das entidades locais envolvidas, por dois consultores coordenadores do projeto e um representante das empresas-âncoras, cujo objetivo é de discutir e direcionar estrategicamente o projeto corrigindo possíveis falhas, planejar os eventos a serem desenvolvidos pelo projeto, e direcionar novas demandas que surjam das empresas com o desenvolvimento do projeto.

Atualmente o projeto está no segundo mês de aplicação de treinamentos e consultorias e está se trabalhando fortemente, além das competências internas de gestão interna das empresas, a questão da cooperação e a possibilidade de formação de rede entre as empresas. Sinalizando assim o caminho que o projeto visa trilhar que é o de formar sinergia entre as empresas que leve a um desenvolvimento sustentável.

4. PROJETO DO CENTRO GESTOR DE INOVAÇÃO (CGI)


O CGI surgiu do desdobramento do projeto SLP (Sistemas Locais de Produção) do governo do estado do Rio Grande do Sul. Este projeto tem por objetivo atuar na produção e difusão da inovação em produto, processo, gestão e comercialização, através do uso da infra-estrutura técnica, tecnológica e produtiva das entidades de suporte ao segmento. Assim, a estrutura já existe, e o que o projeto faz é integrar as entidades otimizando suas atuações. 

O projeto conta com a participação das entidades: UCS (Universidade de Caxias do Sul – campi Fervi, Bento Gonçalves); Senai/CETEMO; MOVERGS; Sindmóveis; SEDAI (Secretaria do desenvolvimento e dos assuntos internacionais do RS). Sendo UCS e Senai/CETEMO como executores e financiadores; MOVERGS e Sindmóveis como articuladores com empresas, financiadores e apoiadores; e Sedai como financiador e apoiador.

As metas operacionais na primeira fase foram: 

1. Levar às empresas tecnologia para desenvolvimento de produtos e processos, e equipamentos laboratoriais;

2. Realizar pesquisa na área de desenvolvimento de produto interligando máquinas, equipamentos, produtos, processos na área de design;

3. Realizar pesquisa focando novos materiais, processos e reciclagem de resíduos;

4. Desenvolver software de desenvolvimento de produto e disponibiliza-lo para empresas;

5. Desenvolver protótipos de novos materiais, componentes e acessórios, através da busca de tecnologia no Brasil e exterior;

6. Estimular e promover mecanismos de transferência de tecnologia com vistas ao desenvolvimento e à aplicação de novos materiais, componentes e acessórios;

7. Desenvolver tecnologia de certificação de produto para criação de um selo ou certificado para móveis;

8. Desenvolver metodologia de Gestão de Design para a indústria do mobiliário;

9. Realizar eventos para divulgação da cultura do design, da qualificação e capacitação dos agentes da cadeia produtiva moveleira, inclusive cursos, seminários, workshop, painéis, e afins.

10. Identificar demandas e articular oferta de programas de formação de recursos humanos em todos os níveis;

11. Implantar banco de dados contendo serviços técnicos laboratoriais e serviços tecnológicos disponíveis no Estado e no País.

A execução dos projetos foram divididos entre UCS e Senai/Cetemo de acordo com as competências das entidades. 

Todas as metas estão sendo implantadas, e alguns resultados já podem ser mensurados, porém os projetos estão aguardando repasses de recursos estaduais e portanto o impacto do projeto na geração de inovação e difusão tecnológica ainda não pode ser totalmente mensurado.

O que já foi realizado está descrito na tabela abaixo:

Quadro 03 – Resultados alcançados com projetos do CGI

	Meta
	Resultados Alcançados
	Executor

	1
	Foram adquiridos softwares para desenvolvimento de produtos e qualificadas 17 empresas em tais ferramentas. 

Em parceria com AUDACES o Cetemo recebeu 20 licenças do software e qualificou 16 empresas visando maximização da utilização de placas, melhorando assim o aproveitamento da matéria-prima.
	CETEMO

	2 e 5
	Foi desenvolvido, através de análise ergonômica e de necessidades de uso, um mobiliário escolar aproveitando-se resíduos gerados pela cadeia produtiva do mobiliário.
	UCS

	3
	Foi aplicado diagnóstico para mensuração qualitativa e quantitativa dos resíduos gerados pela indústria moveleira da região da Serra Gaúcha e ensaiados móveis que foram produzidos com novo material que utiliza resíduos plásticos e de madeira em sua composição.  
	UCS

	4 e 6
	Foi feita adaptação de software de CAM para interface com máquinas CNC moveleiras e capacitadas 14 empresas.
	CETEMO

	7
	Através de parcerias internacionais, mais Sindmóveis e Movergs foi criado um símbolo da qualidade para atestar produtos. Para obtenção do selo as empresas precisam ter processo produtivo padronizado e controlado, bem como produto testado em conformidade com as normas vigentes no mercado de destino. Tem-se 14 empresas em processo de obtenção do símbolo de qualidade.
	CETEMO

	8, 9 e 10
	Foi realizado levantamento junto as empresas da região para identificar o atual estágio das organizações em relação a gestão do design. Foi desenvolvido um curso sobre design estratégico.
	UCS

	11
	Foi desenvolvido um sistema de informação que disponibiliza informações sobre produção moveleira do RS, sendo possível consultar dados da produção tanto para mercado interno quanto externo e consumo de matérias-primas.
	UCS



Na análise dos resultados alcançados com cada meta fica evidente que nem todos os objetivos aos quais o projeto se propôs foram alcançados, mas também é importante destacar que ainda está em andamento e aguardando liberação de verba, o que é outro ponto fraco, pois o Centro não funciona sem aporte estadual.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Analisando as ações conjuntas descritas acima, que estão sendo implantadas no aglomerado de Bento Gonçalves, percebe-se a importância das entidades como Sebrae, Senai/Cetemo, Universidade e as associações, como principais articuladoras e executoras dos projetos. Os governos federal e estadual também desempenham importante papel, principalmente no despertar da consciência do aglomerado para a importância das ações cooperativas para o incremento da competitividade local. 


Assim, a existência das ações conjuntas descritas é decorrente da ação da governança local estabelecida pelas entidades, sendo Movergs e Sindmóveis as principais articuladoras com empresas privadas, governos e outras entidades; o Senai e Sebrae como parceiros para apoio técnico e financeiro assim como os governos.


Portanto fica claro que atualmente as entidades estão agindo de forma conjunta visando ser mais efetivas no alcance do aumento de competitividade das empresas através de maior capacitação e integração. Portanto a existência das ações conjuntas é decorrente do papel desempenhado pelas entidades locais e suporte governamental.
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